ACORDAO DE 24. 10. 2006 — PROCESSO T-274/02

ACORDAO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTANCIA
(Quinta Secgdo Alargada)

24. de Outubro de 2006

No processo T-274/02,

Ritek Corp., estabelecida em Hsin Chu, Taiwan,

Prodisc Technology Inc., estabelecida em Taipei Hsien, Taiwan,

representadas inicialmente por K. Adamantopoulos, V. Akritidis e D. De Notaris,
advogados, e em seguida por K. Adamantopoulos e J. Branton, solicitor,

recorrentes,

contra

Conselho da Unido Europeia, representado por S. Marquardt, na qualidade de
agente, e G. Berrisch, advogado,

recorrido,
* Lingua do processo: inglés.
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apoiado por

Comissdo das Comunidades Europeias, representada por T. Schaif e S. Meany, na
qualidade de agentes,

interveniente,

que tem por objecto um pedido de anulagdo do Regulamento (CE) n.c 1050/2002 do
Conselho, de 13 de Junho de 2002, que institui um direito antidumping definitivo e
que estabelece a cobranca definitiva do direito antidumping provisério instituido
sobre as importagdes de discos compactos para gravagdo origindrios de Taiwan (JO
L 160, p. 2),

O TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTANCIA
DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (Quinta Sec¢do Alargada),

composto por: M. Vilaras, presidente, M. E. Martins Ribeiro, F. Dehousse, D. Sviby e
K. Jiirimade, juizes,

secretdrio: K. Pocheé¢, administradora,

vistos os autos e apés a audiéncia de 2 de Maio de 2006,
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profere o presente

Acordio

Quadro juridico

O artigo 1.5, n.”® 1 e 2, do Regulamento (CE) n.° 384/96 do Conselho, de 22 de
Dezembro de 1995, relativo a defesa contra as importagdes objecto de dumping de
paises ndio membros da Comunidade Europeia (JO 1996, L 56, p. 1), na redaccio
dada pelo Regulamento (CE) n.° 2238/2000 do Conselho, de 9 de Outubro de 2000
(JO L 257, p. 2, a seguir «regulamento de base»), dispoe:

«1. Qualquer produto objecto de dumping pode ser sujeito a um direito
antidumping sempre que a sua introducio em livre pratica na Comunidade causar
prejuizo.

2. Um produto é objecto de dumping se o seu preco de exportagdo para a
Comunidade for inferior ao preco comparavel de um produto similar, no decurso de
operacdes comerciais normais, estabelecido para o pais de exportacio.»
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O artigo 2.°, n.° 10, do regulamento de base prevé:

«O preco de exportagio e o valor normal serdo comparados de modo equitativo.
Esta comparacio serd efectuada no mesmo estddio comercial, relativamente a
vendas efectuadas em datas tdo préximas quanto possivel e tendo devidamente em
conta outras diferencgas que afectem a comparabilidade dos pregos. [...]»

O artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base estabelece que, «[s]ob reserva das
disposigdes pertinentes que regem a comparagio equitativa, a existéncia de margens
de dumping durante o periodo de inquérito serd normalmente estabelecida com
base numa comparagio entre um valor normal médio ponderado e uma média
ponderada dos precos de todas as transaccoes de exportagio para a Comunidade» (a
seguir «primeiro método simétrico»). Esta disposi¢do prevé, alternativamente, «uma
comparagio entre os valores normais individuais e os precos de exportagéo
individuais para a Comunidade, numa base transac¢io a transacgio» (a seguir
«segundo método simétrico»). Esta disposi¢do acrescenta que, «[cJontudo, um valor
normal determinado com base numa média ponderada podera ser comparado com
precos de todas as transacgdes de exportagio para a Comunidade individualmente
consideradas caso exista uma estrutura dos precos de exportacdo que divirja de
forma significativa consoante o comprador, a regido ou o periodo e se os métodos
enunciados no primeiro periodo do presente nimero nédo reflectirem a dimensio
efectiva do dumping praticado» (a seguir «método assimétrico»).

O artigo 2.°, n.° 12, do regulamento de base dispde:

«A margem de dumping, corresponderd a0 montante em que o valor normal excede
o preco de exportagdo. Quando as margens de dumping variarem poderd ser
estabelecida uma margem de dumping média ponderada.»
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O artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base constitui a transposicdo para o direito
comunitdrio do artigo 2.4.2 do Acordo sobre a aplicagéo do artigo VI do Acordo
Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio de 1994 (JO 1994, L 336, p. 103, a seguir
«Cédigo Antidumping de 1994»), que figura no anexo 1 A do Acordo que Institui a
Organizagdo Mundial do Comércio (OMC) (JO 1994, L 336, p. 3).

O artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994 tem a seguinte redacgéo:

«Sob reserva das disposi¢cdes que regulam a comparagdo equitativa enunciadas no
n° 4, a existéncia de margens de dumping durante o periodo de inquérito serd
normalmente estabelecida com base numa comparagio entre um valor normal
médio ponderado e uma média ponderada dos pregos de todas as transaccoes de
exportacdo compardveis ou numa comparagio do valor normal e dos pregos de
exportacio numa base transacgdo a transac¢do. Um valor normal determinado com
base numa média ponderada poderd ser comparado aos precos de transaccdes de
exportacdo, consideradas individualmente, caso as autoridades constatem que existe
uma configuragio dos pregos de exportagio que difere de forma significativa
consoante o comprador, a regido ou o periodo e caso seja dada uma explicagdo da
razdo pela qual essas diferengas nio podem ser tomadas em devida consideracio
quando se recorre a uma comparagio entre as médias ponderadas ou entre as
transacgdes.»

Matéria de facto na origem do litigio

A Ritek Corp. e a Prodisc Technology Inc. sdo produtoras-exportadoras de discos
compactos para gravacgio (a seguir «CD-R»), estabelecidas em Taiwan.
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Na sequéncia de uma dentincia apresentada em 16 de Fevereiro de 2001, pelo
Committee of CD-R Manufacturers (Comité de Fabricantes de CD-R, CECMA), em
nome dos produtores comunitédrios que representam mais de 25% da produgéo total
comunitdria de CD-R, a Comisséo iniciou um processo antidumping, ao abrigo do
artigo 5.° do regulamento de base, relativo as importagdes de CD-R origindrias de
Taiwan.

O aviso de inicio deste processo foi publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias de 31 de Margo de 2001 (JO C 102, p. 2).

O inquérito relativo as préticas antidumping e ao prejuizo dai resultante incidiu
sobre o periodo compreendido entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2000
(a seguir «periodo de inquérito»). A andlise das tendéncias relevantes para a
avaliagdo do prejuizo abrangeu o periodo compreendido entre 1 de Janeiro de 1997 e
o final do periodo de inquérito.

Tendo em conta o grande numero de produtores-exportadores, a Comissdo
considerou a possibilidade de proceder por amostragem, em conformidade com o
disposto no artigo 17.° do regulamento de base. Por fim, a Comissdo considerou, na
sua amostra, cinco produtores-exportadores, entre os quais as recorrentes.

Em 17 de Dezembro de 2001, a Comissdo adoptou o Regulamento (CE)
n.° 2479/2001 que cria um direito antidumping provisério sobre as importagoes
de discos compactos para gravacdo origindrios de Taiwan (JO L 334, p. 8, a seguir
«regulamento provisério»).

Em 18 de Dezembro de 2001, a Comissdo enviou as recorrentes dois documentos,
intitulados «specific disclosure document» (documento de informagéo especifica),
informando-as dos factos e das consideragdes fundamentais com base nos quais os
direitos antidumping provisérios foram aplicados.
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Por carta de 28 de Janeiro de 2002, as recorrentes e dois outros produtores-
-exportadores em causa no processo antidumping transmitiram a Comisséo os seus
comentdrios sobre o regulamento provisério e sobre os documentos de informacéo
comunicados em 18 de Dezembro de 2001.

Em 26 de Fevereiro de 2002, decorreu uma reunido na sede da Comissdo entre as
recorrentes e a Comissio.

Através de cartas de 11 de Margo de 2002, a Comissio comunicou as recorrentes
um documento intitulado «general disclosure document» (documento de informa-
¢do geral) bem como documentos intitulados «specific disclosure document»
(documento de informagdo especifica) (a seguir, em conjunto, «documento de
informac@o final»), relativos aos factos e consideracdes essenciais que fundamentam
a proposta de instituir direitos antidumping definitivos. A Comissdo convidou as
recorrentes a transmitirem-lhe os seus comentdrios sobre o documento de
informagéo final até 21 de Marg¢o de 2002.

Por carta de 21 de Marco de 2002, as recorrentes, bem como duas outras
produtoras-exportadoras em causa no processo antidumping, transmitiram a
Comissdo os seus comentarios sobre o documento de informacéo final.

Em 3 de Junho de 2002, a Comissdo adoptou a sua proposta de regulamento que
institui um direito antidumping definitivo e que estabelece a cobranca definitiva do
direito antidumping provisério instituido sobre as importacdes de discos compactos
para gravacdo origindrios de Taiwan [COM (2002) 282 final, a seguir «proposta de
regulamento definitivo»]. Esta proposta, publicada pela Comissdo no seu sitio
Internet, foi objecto de uma informagéo sumadria no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias (JO 2002, C 227 E, p. 362).
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Em 13 de Junho de 2002, o Conselho adoptou o Regulamento (CE) n.© 1050/2002
que institui um direito antidumping definitivo e que estabelece a cobranca definitiva
do direito antidumping provisério instituido sobre as importacdes de discos
compactos para gravagdo origindrios de Taiwan (JO L 160, p. 2, a seguir
«regulamento impugnado»).

No regulamento impugnado, o Conselho considerou que os dois requisitos de
aplicacio do método assimétrico estavam reunidos (considerandos 29 a 31 do
regulamento impugnado). Por conseguinte, utilizou este método para o célculo da
margem de dumping e, neste dmbito, aplicou um mecanismo de reducéo a zero das
margens de dumping negativas verificadas. Dado ter considerado a existéncia,
relativamente a cada uma das recorrentes, de uma margem de dumping tnica de
17,7% (considerandos 34 e 35 do mesmo regulamento), bem como de um prejuizo
causado por este dumping, o Conselho, ao abrigo da regra do direito mais baixo,
instituiu para cada uma das recorrentes um direito antidumping definitivo da
mesma percentagem (considerando 89 e artigo 1.° do regulamento impugnado).

Tramitacdo processual e pedidos das partes

Por peticdo que deu entrada na Secretaria do Tribunal de Primeira Instdncia em 6 de
Setembro de 2002, as recorrentes interpuseram o presente recurso.

Através de requerimento separado que deu entrada na Secretaria do Tribunal de
Primeira Instincia em 6 de Dezembro de 2002, a Comissio pediu para intervir em
apoio dos pedidos do Conselho. Por despacho de 23 de Janeiro de 2003, o presidente
da Quarta Secgdo alargada do Tribunal de Primeira Instincia admitiu essa
intervencgio. Por carta de 31 de Janeiro de 2003, que deu entrada em 3 de Fevereiro
de 2003, a Comissdo informou o Tribunal de Primeira Instincia de que renunciava a
apresentacio de articulados de intervencdo, mas que participaria na audiéncia.
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A composicio das sec¢des do Tribunal de Primeira Instincia foi alterada a partir
13 de Setembro de 2004, tendo o juiz-relator sido colocado, na qualidade de

presidente, na Quinta Seccdo alargada, a qual o presente processo foi,
consequentemente, distribuido.

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal se digne:

— anular o regulamento impugnado;

— condenar o Conselho nas despesas.

O Conselho, apoiado pela Comisséo, conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— negar provimento a0 recurso;

— condenar as recorrentes nas despesas.

Questao de direito

As recorrentes alegam dois fundamentos no seu recurso de anula¢do. O primeiro
fundamento é relativo a violagdo do artigo 2.°, n.”* 10 e 11, do regulamento de base,
devido a instituicio manifestamente errada de um dumping direccionado e a
aplicagdo manifestamente injustificada do método assimétrico. O segundo
fundamento é relativo a aplicacdo da reducéo a zero em violagdo do artigo 2.° do
regulamento de base.
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Observagées preliminares quanto ds alegacbes do Conselho relativas a admissibi-
lidade dos fundamentos de anulagdo

O Conselho levanta uma questdo prévia de admissibilidade tanto do primeiro como
do segundo fundamento de anulagdo. Com efeito, através destes fundamentos, as
recorrentes apenas contestam as conclusoes provisérias da Comisséo e o documento
de informagéo final. Ora, embora seja verdade que a Comissdo desempenha um
papel essencial nos inquéritos antidumping, as suas conclusdes s6 sdo pertinentes na
medida em que sejam integradas no regulamento definitivo. Por conseguinte, as
recorrentes deveriam contestar as disposi¢des do regulamento impugnado.

Por outro lado, o Conselho alega que, mesmo que os fundamentos de anulagéo e, em
especial, o primeiro destes fundamentos sejam considerados admissiveis pelo
Tribunal de Primeira Instincia, as alegacdes da peticio relativas ao segundo
requisito de aplicagio do método assimétrico sdo desprovidas de objecto, uma vez
que apenas visam as conclusdes expostas pela Comissdo no regulamento provisério
e nio contém qualquer referéncia a fundamentagio, muito mais pormenorizada,
contida no regulamento impugnado.

As recorrentes alegam que resulta claramente da petigdo que pedem ao Tribunal de
Primeira Instincia a anulacio do regulamento adoptado pelo Conselho.

O Tribunal de Primeira Instincia considera que as dividas do Conselho levantadas,
formalmente, contra a admissibilidade dos fundamentos de anulacio nido suscitam
uma questdo prévia de admissibilidade dos referidos fundamentos, mas sim a da
pertinéncia, relativamente ao objecto do recurso, da argumentacio desenvolvida
nestes fundamentos.
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A este respeito, embora seja verdade que as recorrentes dirigem as suas criticas mais
contra a Comissdo do que contra o Conselho, e isto de forma por vezes formalmente
injustificada uma vez que se referem ao regulamento impugnado, também é um
facto que o recurso tem por objecto a anulagdo do Regulamento n.c 1050/2002 e que
é efectivamente o Conselho que as recorrentes identificam como destinatdrio final
dos seus argumentos. No caso vertente, a referéncia frequente a Comissdo feita pelas
recorrentes tem simplesmente em consideragdo, em suma, o facto — de resto
admitido pelo Conselho — de que a Comisséo é a participante essencial do processo
antidumping e que é ela que propde ao Conselho os termos do regulamento
definitivo.

Além disso, verifica-se que o regulamento impugnado é a reprodugdo, pelo
Conselho, da proposta de regulamento definitivo adoptada pela Comissio e,
portanto, que o Conselho se limitou a fazer suas, sem as alterar, as apreciagdes finais
da Comissfo criticadas pelas recorrentes nos seus articulados.

Assim, a pertinéncia, relativamente ao objecto do presente recurso, da argumenta-
¢do desenvolvida pelas recorrentes nos seus fundamentos de anulagio ndo é posta
em causa pelo facto de incluir frequentes referéncias & Comissio e a proposta de
regulamento definitivo elaborada por esta instituicdo e as objec¢des suscitadas pelo
Conselho a este respeito devem ser julgadas improcedentes.

No que respeita & objec¢do do Conselho, referida no n.° 28, supra, contra as
alegacdes das recorrentes relativas ao segundo requisito de aplicagio do método
assimétrico, esta suscita, de facto, uma questio prévia de admissibilidade de
determinadas acusagoes das recorrentes tendo em conta o artigo 48.°, n.° 2, do
Regulamento de Processo do Tribunal de Primeira Instincia e serd examinada no
ambito da apreciagdo do primeiro fundamento de anulacio.

II - 4320



36

37

RITEK E PRODISC TECHNOLOGY / CONSELHO

Quanto ao primeiro fundamento, relativo a violagdo do artigo 2.°, n.”* 10 e 11, do
regulamento de base, devido a verificagdo manifestamente errada de um dumping
direccionado e a aplicacdo manifestamente injustificada do método assimétrico

Argumentos das partes

No ambito deste fundamento, as recorrentes alegam que o primeiro requisito de
aplicacdo do método assimétrico, relativo a existéncia de uma estrutura de pregos de
exportagio diferente consoante os compradores, as regides ou os periodos, implica a
existéncia de um dumping direccionado, ou seja, em sua opinido, um tratamento
intencional pelos exportadores de determinadas mercadorias com o objectivo de as
dissimular no meio de outras transacgdes. A este respeito, as recorrentes invocam o
n° 32 das conclusdes do advogado-geral F. G. Jacobs no processo Petrotub e
Republica/Conselho (acérddo do Tribunal de Justica de 9 de Janeiro de 2003,
C-76/00 P, Colect., pp. I-79, 1-84, a seguir «acérddo Petrotub). Ndo basta, para
concluir pela existéncia de uma divergéncia na estrutura de pregos de exportagido na
acepgio do artigo 2., n.° 11, do regulamento de base, constatar que os pregos de
exportagdo variaram sensivelmente consoante os compradores, as regides ou os
periodos. E, além disso, necessario verificar se essa variacdo de precos resulta de uma
intencdo do exportador de dissimular as suas priticas de dumping.

Ora, no considerando 30 do regulamento impugnado, o Conselho limitou-se a
verificar a diferenca importante dos precos de exportacio entre a primeira e a
segunda metade do periodo de inquérito. Ndo considerou util interrogar-se sobre a
razio de tal diferencga e, portanto, sobre a questio de saber se a diferenga era
intencional.

Assim, se o Conselho tivesse aceite tomar em consideracido a evolucio dos pregos
mundiais do produto em causa, seria levado a concluir que a queda dos pregos das
recorrentes na exportagéo para a Comunidade durante a segunda metade do periodo
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de inquérito nio era intencional, mas seguia apenas a evolugdo dos referidos pregos.
Por conseguinte, segundo as recorrentes, ndo houve uma divergéncia na estrutura de
precos de exportagdo na acepg¢io do artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base.

Por outro lado, foi considerado de forma errada que o primeiro método simétrico
ndo permitia reflectir a dimenséo efectiva do dumping. O facto de a Comisséo nao
considerar o primeiro método simétrico teve por consequéncia aumentar a margem
de dumping. No entanto, este aumento néo implica de forma alguma, contra-
riamente ao que alega a Comissdo no regulamento provisério, a revelagdo da
dimensio efectiva do dumping. E mais a aplicacio da redugdo a zero combinada
com o método assimétrico que cria uma diferenca em termos de margem de
dumping e nio a existéncia de circunsténcias especiais que justifiquem a utilizagao
do método assimétrico.

Na réplica, as recorrentes contestam o facto de o segundo método simétrico ser,
quando existam numerosas transac¢des, de aplicagdo dificil ou fonte de
arbitrariedade. Acrescentam que teria sido pertinente para as institui¢ées
conhecerem a razio da existéncia de uma divergéncia na estrutura de precos de
exportagdo, relativa a evolucdo dos pregos mundiais, e de explicar por que razido os
métodos simétricos nio podiam ser utilizados para analisar a situagdo surgida
devido a existéncia dessa estrutura divergente. Ora, no regulamento impugnado, esta
explicacdo foi insuficiente porque ndo abordou as tendéncias dos pregos mundiais
de forma adequada.

Além disso, as recorrentes criticam a posi¢do do Conselho exposta na contestagio,
segundo a qual a diferenca de dois pontos percentuais que separam as margens de
dumping consoante sejam calculadas com o auxilio do primeiro método simétrico
ou do método assimétrico é considerada importante quando essas margens sdo de
4% e de 6%, e ja ndo o é quando essas margens forem de 52% e de 54%. Este método
de comparagdo dos resultados resultantes dos referidos métodos nio se deduz do
regulamento de base e deveria ser clara e antecipadamente explicado pelas
instituicoes.
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Por dltimo, as recorrentes consideram que, tendo em conta o numero importante de
transac¢des com dumping efectuadas no decurso da primeira metade do periodo de
inquérito, ndo existia uma diferenca manifesta entre a primeira metade e a segunda
metade do periodo de inquérito de modo que ndo se podia concluir pela existéncia
de uma divergéncia na estrutura dos precos de exportacdo, na acep¢io do artigo 2.°,
n.° 11, do regulamento de base.

O Conselho responde que o artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base exige apenas,
como primeiro requisito para aplicacdo do método assimétrico, a existéncia de uma
estrutura dos precos que divirja consoante o comprador, a regido ou o periodo e que
este conceito é puramente objectivo. Além disso, o conceito de intencédo é, em geral,
estranho & regulamentacdo antidumping N&o se exige de forma alguma no
regulamento de base que as instituigdes provem uma intengéo para estabelecer a
existéncia de dumping ou de um prejuizo. Por dltimo, é indiferente, no dmbito do
cdlculo do dumping, saber quais sdo os factores que influenciaram os pregos
praticados no mercado interno do exportador e no mercado comunitario. Uma vez
que a razdo de ser do método assimétrico é a de revelar a dimensio efectiva do
dumping praticado, seria ilégico procurar as causas da divergéncia na estrutura dos
precos de exportagdo. Isto estaria em contradigio com a légica de conjunto do
dispositivo e com a prépria finalidade do método assimétrico.

Isto ndo significa, contudo, que uma descida dos pregos a nivel mundial ndo seja de
forma alguma tomada em consideracdo no dmbito de um inquérito antidumping.
Esta descida pode ser avaliada em fun¢do de outros factores, como ocorreu no
presente processo, no ambito da andlise do prejuizo sofrido e do nexo de
causalidade.

O Conselho refere que as recorrentes ndo contestam de forma alguma, na sua
peticdo, as conclusdes a que chegou no considerando 30 do regulamento
impugnado, segundo as quais o facto de os precos de exportagdo terem sido
consideravelmente mais baixos em toda a segunda metade do periodo de inquérito
constituia uma «estrutura dos precos de exportagio» na acepg¢io do artigo 2.°, n.° 11,
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do regulamento de base. Foi apenas na réplica que as recorrentes contestaram essas
conclusdes, pelo fundamento alegado de que determinadas vendas para exportagéo
realizadas durante a primeira metade do periodo de inquérito também foram
objecto de dumping. Ora, o Conselho refere que, como observou no considerando
28 do regulamento impugnado, as recorrentes admitiram, no inquérito, que os
precos de exportacio variaram muito de um periodo para outro. Uma vez que esta
confissdo nio foi contestada na peticdo, a alegacio das recorrentes deveria, pelo
menos por esta razio, ser julgada improcedente.

Além disso, esta alegagdo ndo tem fundamento, uma vez que as recorrentes nio
precisam quais as exportagdes que nio foram objecto de dumping e ndo explicam
por que razdo estas transac¢des poriam em causa a existéncia de uma estrutura dos
precos de exportagdo que divirja consoante os periodos. Por ltimo, mesmo que
determinadas transac¢bes da primeira metade do periodo de inquérito tivessem
também sido objecto de dumping, existiria mesmo assim uma estrutura dos pregos
de exportagio que diverge consoante os periodos. Nenhum elemento do
regulamento de base vem sustentar a hipétese de que sé se estd em presenga de
uma estrutura dos precos de exportagido que difere de um periodo para outro se
todas as transacgdes de um mesmo periodo obedecerem a mesma estrutura. Pelo
contrario, a utilizagio do termo «estrutura» indica que, embora os precos devam
seguir a mesma tendéncia, podem, contudo, existir transac¢des que ndo entram
neste esquema. O Conselho recorda ter fundado a sua conclusio no facto de os
precos serem claramente inferiores (por vezes mais de 50%) durante a segunda
metade do periodo de inquérito. Foram examinadas, no total, 2 305 exporta¢des das
duas recorrentes. Visto este numero considerdvel de transacgdes, as raras
transacgdes que nio correspondem ao quadro geral ndo podem pdr em causa a
conclusdo de que existia uma estrutura dos pregos de exportacio que divergia
consoante o periodo.

Por outro lado, no que respeita ao segundo requisito de aplicagio do método
assimétrico, as recorrentes apenas o analisam de modo sucinto, referindo-se
simplesmente as conclusdes provisorias da Comisséo. Ora, o raciocinio seguido no
considerando 31 do regulamento impugnado é diferente e muito mais detalhado do
que o seguido no considerando 29 do regulamento provisério.
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Quanto a contestagio pelas recorrentes do método de comparacido dos resultados
provenientes do primeiro método simétrico e do método assimétrico, o Conselho
responde que esta contestacdo ndo tem em conta o amplo poder de apreciacio
reconhecido as instituicdes no dmbito do regulamento de base. Além disso, quando
exercem a margem de apreciagdo que lhes é reconhecida, as institui¢ées ndo sdo
obrigadas a explicar em detalhe e antecipadamente os critérios que tencionam
aplicar em cada situagdo. As recorrentes nio invocam, de resto, qualquer violagdo
dos direitos de defesa.

Por ultimo, no que respeita as alegagdes das recorrentes segundo as quais o
Conselho nio explicou suficientemente, por ndo ter tomado em consideragdo de
forma adequada a evolucdo dos precos mundiais, em que medida os métodos
simétricos ndo permitiam ter em consideragéo a situagéo resultante da existéncia de
uma estrutura dos precos de exportacdo que divergia consoante o periodo, esta
instituicdo respondeu que a explicagio especifica exigida pelo artigo 2.°, n.° 11, do
regulamento de base e pelo artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping, no que respeita ao
segundo requisito de aplicagio do método assimétrico, incide sobre a questdo de
saber se os métodos simétricos permitem reflectir a dimensio efectiva do dumping.
Ora, o Conselho, contrariamente a situacdo que estd na base do processo que
originou o acérddo Petrotub, forneceu essa explicagio relativamente aos métodos
simétricos.

Apreciagdo do Tribunal de Primeira Instincia

Resulta da redacgéo do artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base que o recurso pelas
institui¢coes comunitdrias a0 método assimétrico para o cdlculo da margem de
dumping pressupde que estejam preenchidos dois requisitos. Por um lado, a
estrutura dos precgos de exportagdo deve divergir de forma significativa consoante o
comprador, a regido ou o periodo. Por outro, os métodos simétricos ndo devem
permitir reflectir a dimenséo efectiva do dumping praticado.
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No que respeita, em primeiro lugar, ao requisito da existéncia de uma divergéncia na
estrutura dos precos de exportacdo, hd que analisar se, como alegam no essencial as
recorrentes, o Conselho verificou a existéncia dessa divergéncia na estrutura em
viola¢do do regulamento de base.

A fundamentagdo do regulamento impugnado relativa a este primeiro requisito esta
contida no considerando 30 desse regulamento nos seguintes termos:

«Em relacdo ao primeiro requisito, foi apurado que os precos de exportagdo foram
significativamente inferiores na segunda metade do periodo de inquérito, quando
comparados com os da primeira metade, e este dado nio foi contestado pelos
produtores-exportadores em causa. Estes dltimos manifestaram, porém, davidas
sobre se a diferenca de pregos constitufa ou ndo um padrdo [uma estrutura], que
alegaram resultar da diminui¢do dos pregos a nivel mundial, incluindo dos valores
normais. Considerou-se que a diminuicdo dos precos de exportacio constituiu um
padrio [uma estrutura] por dois motivos: em primeiro lugar, porque a baixa dos
precos de exportacdo ocorreu ao longo de toda a segunda metade do periodo de
inquérito; e, em segundo lugar, devido a sua ordem de grandeza, que se apurou ter
sido muito substancial, atingindo, nalguns casos, valores da ordem dos 50%. Foi
considerada irrelevante a alegacio de que as diferencas nos precos de exportacio se
deveram a tendéncias dos precos mundiais, incluindo dos valores normais, visto que
a andlise deve incidir sobre os precos de exportacio para a Comunidade. Importa
igualmente realgar que o n.° 11 do artigo 2.° do regulamento de base requer a
demonstracio de um padrio de precos [estrutura dos precos] de exportagio e ndo a
explicagdo do motivo de tal padrdo [estrutura].»

No que respeita a acusagio essencial das recorrentes relativa ao facto de o Conselho
ter ilegalmente acolhido a existéncia de uma estrutura dos pregos de exportacdo que
divergia consoante o periodo sem ter demonstrado a existéncia por parte dos
recorrentes de dissimular praticas de dumping, ha que julgd-la improcedente.
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Antes de mais, o Tribunal de Primeira Instincia refere que a referéncia efectuada
pelas recorrentes ao n.° 32 das conclusdes do advogado-geral F. G. Jacobs no
processo Petrotub, acima referido no n.° 35, ndo se justifica. Com efeito, esse
namero relata apenas os argumentos da sociedade Petrotub. Por outro lado, na sua
apreciagdo, efectuada nos n.”* 58 e seguintes das suas conclusdes, o advogado-geral
ndo sugere que seja exigida prova de uma intengio do exportador de dissimular o
dumping para a verificacdo da existéncia de uma estrutura dos precos de exportagéo
que divergia consoante o comprador, a regido ou o periodo, na acepg¢éo do artigo 2.°,
n.° 11, do regulamento base.

Em seguida, o Tribunal de Primeira Instincia considera que a fungdo do método
assimétrico é a de revelar a dimensdo efectiva do dumping praticado nos casos em
que, tendo sido verificada uma divergéncia na estrutura dos precos de exportagio,
qualquer que seja a causa, os dois outros métodos nfo conseguem dar resposta. A
questio da existéncia de uma estrutura dos pregos de exportagio que diverge
consoante o comprador, a regido ou o periodo é uma questio puramente objectiva e
pouco importa, portanto, a presenca ou a auséncia de inten¢do dolosa na origem
dessa situacdo. Exigir a prova da intencdo seria impedir o recurso ao método
assimétrico nos casos em que este método é, contudo, o Unico capaz de revelar a
dimensdo efectiva do dumping praticado e, portanto, o inico a impedir, através do
estabelecimento de um requisito ndo previsto pelo artigo 2.2, n.° 11, do regulamento
de base, o funcionamento correcto desta disposigdo.

Estas consideragbes nada retiram ao facto de o dumping poder ser um acto
deliberado, que pode ser objecto de tentativas de dissimulagdo e, portanto, que a
divergéncia na estrutura dos precos de exportacéo verificada pode resultar de uma
manobra por parte dos exportadores. Além disso, nada indica, muito pelo contrario,
que o método assimétrico apenas foi previsto para lutar contra os casos de
dissimula¢do intencional do dumping. Como refere o Conselho, o recurso ao
método assimétrico ndo depende da verificagio pelas institui¢des de uma intencio
de dissimular o dumping, mas apenas da verificacdo de que a utilizagdo dos métodos
simétricos teria o efeito de «dissimular» tecnicamente, ou ainda de «ocultar»
(ac6rdaos do Tribunal de Justica de 7 de Maio de 1987, NTN Toyo Bearing e o./
/Conselho, 240/84, Colect., p. 1809, n.° 23, e Nippon Seiko/Conselho, 258/84, Colect.,
p- 1923, n.° 25), a dimensdo efectiva do dumping, ou seja, ndo permitiria avalid-lo
correctamente.
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O Tribunal de Justica teve de resto ocasiio de o confirmar, num processo em que o
exportador criticava o Conselho por ter aplicado o método assimétrico sem ter
provado a existéncia de intencdo dolosa da sua parte. O Tribunal de Justica
respondeu que «[o] argumento [...] que consiste em sustentar que a aplicagéo do
método [assimétrico] s6 se justifica[va] quando o exportador [fosse] culpado de
manobras destinadas a dissimular o dumping néo pode ser acolhido», uma vez que,
«embora esse método [fosse] adequado para fazer frente a tais manobras, a sua
adopcdo ndo [estava], contudo, de modo algum limitada aos casos em que esses
comportamentos [fossem] detectados pelas institui¢des» (acérddo do Tribunal de
Justica de 10 de Margo de 1992, Minolta Camera/Conselho, C-178/87, Colect.,
p. 1-1577, n° 42; v. também, neste sentido, as conclusdes do advogado-geral
J. Mischo no processo Minolta Camera/Conselho, jd referido, Colect.,, p. [-1603,
n.”® 53 a 55).

Resulta do exposto que a existéncia de uma estrutura dos pregos, de exportagio que
divirja consoante o comprador, a regido ou o periodo, primeiro requisito de
aplicagdo do método assimétrico, ndo estd de forma alguma condicionada & prova da
intencdo, por parte dos exportadores, de dissimular o dumping.

Além disso, esta consideracio é corroborada pelo facto de que o conceito de
intengdo é, de modo geral, estranho & regulamentacido antidumping. Com efeito, ndo
é exigido em parte nenhuma do regulamento de base que as institui¢des produzam
prova da intencdo para estabelecer a existéncia de dumping ou de um prejuizo.

A este respeito e mais geralmente, hd que recordar que a verificagio de dumping,
primeira etapa da apreciacio da questio de saber se hi que impor um direito
antidumping, assenta numa comparagdo puramente objectiva entre o valor normal e
os precos de exportagdo. Esta comparacgio, prevista nas disposi¢des do artigo 2.° do
regulamento de base, baseia-se no exame dos dados contabilisticos e econémicos
das empresas em causa e néo inclui de forma alguma a investigacdo das causas do
nivel dos precos internos e do nivel dos precos de exportagio. Como observa o
Conselho, as razdes pelas quais um exportador pode ser conduzido a vender no seu
mercado interno a pregos inferiores aos seus custos de producgéo, ou a vender para a
Comunidade a pregos inferiores ao valor normal, sdo indiferentes para o célculo do
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dumping. Por conseguinte, o exportador ndo pode alegar, como defendem
essencialmente as recorrentes, que é necessério considerar os precos internos
realmente praticados e ndo um valor normal construido, pelo facto de a pressdo
sobre os pregos exercida pelos concorrentes poder obrigar esse exportador a vender
no seu mercado interno abaixo dos seus custos de produgdo. Também nio pode
contestar a existéncia de dumping pelo facto de o nivel dos precos na Comunidade o
ter obrigado a exportar abaixo do valor normal (v., neste sentido e por analogia,
acérddo do Tribunal de Primeira Instancia de 18 de Dezembro de 1997, Ajinomoto e
The NutraSweet Company/Conselho, T-159/94 e T-160/94, Colect., p. 1I-2461,
n.”® 126 a 129).

Assim, foi com razdo que o Conselho, no considerando 30 do regulamento
impugnado, tendo observado, o que as recorrentes ndo contestam, que os precos de
exportagdo foram significativamente inferiores na segunda metade do periodo de
inquérito, quando comparados com os da primeira metade, pdde concluir pela
existéncia de uma estrutura dos precos de exportagio que divergia consoante o
periodo, na acepcio do artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base, e rejeitar as
objecgdes das recorrentes a este respeito, relativas, essencialmente, a que essa baixa
fora causada pela queda dos pre¢os mundiais e ndo devido a uma intengdo por parte
delas.

Pelos mesmos motivos, as recorrentes ndo tém razio quando alegam que as
explicagoes fornecidas no regulamento impugnado séo insuficientes pelo facto de o
Conselho ndo ter tido em consideragio de forma adequada a evolugio dos pregos
mundiais.

No que respeita aos argumentos das recorrentes relativos a um alegado nimero
substancial de exportagdes efectuadas com dumping durante a primeira metade do
periodo de inquérito e & natureza ciclica da evolugéo dos pregos dos CD-R, ha que
afastd-los. Com efeito, o primeiro destes argumentos, avangado apenas na fase da
réplica e de resto nio fundamentado, no pode de forma alguma em causa a
verificagdo efectuada pelo Conselho, no considerando 30 do regulamento
impugnado, e ndo contestada, de uma queda dos precos de exportacdo para a
Comunidade entre a primeira e a segunda metade do periodo de inquérito,
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verificacdo em que essa instituicdo se baseou para concluir pela existéncia de uma
estrutura dos pregos de exportagio que divergia consoante o periodo. Quanto ao
segundo argumento suscitado na audiéncia, ele também ndo é fundamentado e esta,
em todo o caso, em contradi¢gdo com o facto de os pregos de exportagdo ndo terem
tido variacdes ciclicas durante o periodo de inquérito, mas terem apenas descido
durante este periodo.

Por ultimo, o Tribunal de Primeira Instincia observa que a alegacdo das recorrentes
de que apenas sofreram a variagdo dos pregos mundial e ndo eram portanto
responsaveis pelo nivel dos seus precos de exportacdo para a Comunidade é, em
todo o caso, contrariada pelo facto, referido no considerando 64 do regulamento
impugnado e que ndo foi seriamente contestado no presente recurso, de que o
excesso de producéo a nivel mundial foi causado, pelo menos em parte, pelo préprio
comportamento das recorrentes, que consistiu em aumentar excessivamente as suas
capacidades de producio quando as perspectivas de preco de mercado eram
desfavoraveis.

Vistas as consideracdes expostas, a acusacio das recorrentes relativa a violagdo, no
regulamento impugnado, do primeiro requisito de aplicagdo do método assimétrico,
respeitante a existéncia de uma divergéncia na estrutura dos pregos de exportacio,
na acep¢io do artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base, deve ser julgada
improcedente.

Em segundo lugar, hd que analisar o segundo requisito de aplicagio do método
assimétrico, relativo & incapacidade de os métodos simétricos revelarem a dimenséo
efectiva do dumping.

O Tribunal de Primeira Instancia recorda que, no acérdao Petrotub, acima referido
no n.° 35 (n.”* 58 e 60), o Tribunal de Justica, apds ter verificado que o artigo 2.°,
n.° 11, do regulamento de base ndo especificava expressamente a obrigacdo de as
institui¢des fornecerem, em caso de recurso ao método assimétrico, uma explicacio
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relativa ao segundo requisito de aplicagéo deste método, decidiu contudo «que um
regulamento do Conselho que institui direitos antidumping definitivos, recorrendo
ao método assimétrico para efeitos de cilculo da margem de dumping, [devia], nos
termos da fundamentacgio exigida pelo artigo [253.° CE], incluir, designadamente, a
explicagéo especifica prevista pelo artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994».

A este respeito, o Conselho forneceu, nos considerandos 29 e 31 do regulamento
impugnado, a seguinte fundamentacéo.

No que respeita, antes de mais, ao segundo método simétrico, o Conselho «sublinh
[ou] que a Comunidade ndo utiliz[ava] este método porque o processo de seleccio
de transacgdes individuais para proceder [a] comparacgdo [transacgio por
transaccdo] é considerado arbitrdrio e pouco exequivel e, pelo menos em casos
como este, em que houve milhares de transac¢des de exportagdo e internas». O
Conselho concluiu que «o [segundo método simétrico] ndo poderia ser um método
alternativo de comparagio adequado» (considerando 29 do regulamento impug-
nado).

No que respeita, em seguida, ao primeiro método simétrico, o Conselho referiu que
«a aplicacdo do método [assimétrico] deu origem a uma margem de dumping
significativamente mais elevada do que a que resultaria da comparacdo entre o valor
normal médio ponderado e o preco de exportacio médio ponderado, que ndo
atenderia ao efeito da diminuigio significativa dos precos de exportagdo para a
Comunidade durante a segunda metade do periodo de inquérito». Por conseguinte,
prosseguiu o Conselho, «se ndo tivesse sido utilizada a comparacdo entre o valor
normal médio ponderado e os precos de todas as transacgdes de exportacio
individuais, o dumping muito mais elevado ou selectivo que ocorreu durante a
segunda metade do periodo de inquérito teria sido indevidamente ocultado caso se
recorresse & comparacio entre o valor normal médio ponderado e o preco de
exportacdo médio ponderado». Do mesmo modo, acrescentou o Conselho, «[ha
que] fazer incidir no cdlculo do dumping, através da comparagdo entre o valor
normal médio ponderado e os precos de todas as transacgdes de exportacio
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individuais, o facto de os pregos de exportagdo na segunda metade do periodo de
inquérito terem sido inferiores ao custo de produgio e terem constituido, portanto,
uma forma altamente gravosa de dumping» (considerando 31 do regulamento
impugnado).

Uma vez recordados estes fundamentos relativos ao segundo requisito de aplicacdo
do método assimétrico, o Tribunal de Primeira Instincia observa, a semelhanca do
Conselho, que o primeiro fundamento da peticio apenas refere este segundo
requisito de forma sucinta e resumida, e, além disso, apenas relativamente a
fundamentac¢do contida no regulamento provisério.

Assim, no n.° 25, alinea ii), da peticdo, as recorrentes péem em causa a apreciacdo da
Comisséo, efectuada no regulamento provisério, segundo a qual o primeiro método
simétrico ndo permite reflectir a dimensdo efectiva do dumping. As recorrentes nao
evocam de forma alguma nesse contexto o segundo método simétrico.

Na sequéncia da exposicdo do primeiro fundamento de anulac¢io, nos n.”® 29 a 33 da
peticdo, consagrada & contestagdo das medidas definitivas adoptadas pelo Conselho,
as recorrentes ndo voltam ao segundo requisito de aplicacdo do método assimétrico,
e isso ndo obstante a fundamentacio constante dos considerandos 29 e 31 do
regulamento impugnado, fundamentacdo que é a sequéncia das criticas das
recorrentes na fase do regulamento provisdrio, ser ao mesmo tempo nova (v.
considerando 29 do regulamento impugnado) e mais detalhada (v. considerando 31
do mesmo regulamento) do que a fundamenta¢io contida no considerando 29 do
regulamento provisério. As recorrentes concentram a sua contestagdo apenas sobre
o primeiro requisito de aplicacdo do método assimétrico, relativo a existéncia de
uma estrutura dos pregos de exportagdo que diverge consoante o comprador, a
regido ou o periodo.
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Noutros termos e sem prejuizo das objecgdes que serdo a seguir expostas nos n.”* 76
e seguintes, o primeiro fundamento apresentado pelas recorrentes na sua petigéo
ndo inclui, em suma, qualquer impugnagdo da legalidade da fundamentacdo do
regulamento impugnado no que respeita ao segundo requisito de aplicagdo do
método assimétrico. Além disso, o Tribunal de Primeira Instincia observa que esta
impugnagdo nfio consta da parte da petigdo consagrada ao segundo fundamento de
anulagio, que diz respeito a legalidade da redugéo a zero no ambito do método
assimétrico. Na audiéncia, as recorrentes confirmaram, no essencial, ao Tribunal de
Primeira Instincia a inexisténcia, na sua peticdo, de tal impugnacao.

Foi apenas na fase da réplica que as recorrentes contestaram, pela primeira vez
perante o Tribunal de Primeira Instincia, a legalidade da fundamentagio do
regulamento impugnado no que respeita ao segundo requisito de aplicacdo do
método assimétrico.

Ora, tais acusagdes, relativas ao facto de o segundo método assimétrico ser, mesmo
na presenca de milhares de transacgdes, de aplicagio ficil, ndo se baseiam em
elementos novos que se revelaram no decurso do processo no Tribunal de Primeira
Instancia nem constituem a ampliacio de uma acusacgio efectuada anteriormente na
peticdo ou em estreita relagio com esta. Estas acusagdes, que constituem portanto
novas acusagoes, devem ser julgadas inadmissiveis, por for¢a do artigo 48.°, n.° 2, do
Regulamento de Processo (v., neste sentido, acérddos do Tribunal de Primeira
Instancia de 21 de Margo de 2002, Joynson/Comissao, T-231/99, Colect., p. [I-2085,
n.” 156 a 158, e de 28 de Novembro de 2002, Scan Office Design/Comissio,
T-40/01, Colect., p. 1I-5043, n.c 96).

No entanto, como foi acima referido no n.° 73, o Tribunal de Primeira Instincia
observa que deve ser analisado o mérito de determinadas objecgdes relativas a
legalidade da fundamentacdo do regulamento impugnado no que respeita ao
segundo requisito de aplicagdo do método assimétrico.
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Assim, a acusagio formulada no n.° 25, alinea ii), da peticdo e segundo a qual, no
essencial, a obten¢do de uma margem de dumping mais elevada com o método
assimétrico do que com o primeiro método simétrico ndo implica a conclusdo de
que o método assimétrico reflecte melhor a dimensédo efectiva do dumping nio é
totalmente desprovida de pertinéncia no que respeita ao regulamento impugnado.
Com efeito, pese embora esta acusacio sé ter sido formulada, na petigio,
relativamente ao regulamento provisério e de o regulamento impugnado conter,
no seu considerando 31, no que respeita ao segundo requisito de aplicagdo do
método assimétrico, uma fundamentagdo muito mais detalhada do que o
regulamento provisério, também é verdade que, nesse considerando 31, o Conselho
continuou a referir-se, designadamente, a diferenga verificada entre a margem de
dumping calculada segundo o método assimétrico e a calculada segundo o primeiro
método simétrico. Daqui decorre que esta acusacdo, efectuada pelas recorrentes
contra a fundamentagio do regulamento provisério, é igualmente valida para o
regulamento definitivo.

Além disso, determinados argumentos, suscitados apenas na réplica, devem ser
igualmente considerados admissiveis, uma vez que estdo estreitamente ligados a
referida acusagdo, de que constituem um desenvolvimento.

Estes argumentos suplementares consistem numa critica das recorrentes relativa a
determinadas posi¢oes do Conselho expressas na contestagdo, segundo as quais se
considera que uma diferenca de dois pontos percentuais separando as margens de
dumping consoante resultem do primeiro método simétrico ou do método
assimétrico é considerada sensivel quando essas margens sdo de 4% e de 6%, e ja
nédo o é quando essas margens forem de 52% e de 54%. Segundo as recorrentes, este
método de comparagio dos resultados resultantes do primeiro método simétrico e
do método assimétrico ndo se deduz do regulamento de base e deveria ser clara e
antecipadamente explicado pelas instituigdes.
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Antes de mais, hd que recordar que, segundo jurisprudéncia assente, no dominio das
medidas de defesa comercial, as instituicdes comunitdrias dispdem de um amplo
poder de apreciagio em razdo da complexidade das situagdes econdémicas, politicas e
juridicas que devem analisar (acérddos do Tribunal de Primeira Instancia de 17 de
Julho de 1998, Thai Bicycle Industry/Conselho, T-118/96, Colect., p. II-2991, n.° 32;
de 4 de Julho de 2002, Arne Mathisen/Conselho, T-340/99, Colect., p. 1I-2905,
n.° 53, e de 28 de Outubro de 2004, Shanghai Teraoka Electronic/Conselho, T-35/01,
Colect., p. II-3663, n.° 48; v., igualmente neste sentido, acérddo NTN Toyo Bearing e
0./Conselho, acima referido no n.° 55, n.° 19, e acérddo do Tribunal de Primeira
Instancia de 29 de Janeiro de 1998, Sinochem/Conselho, T-97/95, Colect., p. 1I-85,
n.e 51).

Daqui resulta que a fiscalizacdo pelo tribunal comunitirio das apreciagdes das
instituicdes se deve limitar a verificacio do respeito das normas processuais, da
exactiddo material dos factos em que a escolha contestada se baseou, da inexisténcia
de erro manifesto na apreciacio desses factos ou da inexisténcia de desvio de poder
(acérdaos do Tribunal de Justica NTN Toyo Bearing e 0./Conselho, acima referido
no n.° 55, n.° 19, e de 22 de Outubro de 1991, Nélle, C-16/90, Colect., p. [-5163,
n.° 12; acérddos do Tribunal de Primeira Instancia de 28 de Setembro de 1995,
Ferchimex/Conselho, T-164/94, Colect., p. 1I-2681, n.° 67; Thai Bicycle Industry/
/Conselho, acima referido no n.° 80, n.° 33; Arne Mathisen/Conselho, acima referido
no n.° 80, n.° 54, e Shanghai Teraoka Electronic/Conselho, acima referido no n.c 80,
n.e° 49),

Ora, a aplicagdo pelas instituicdes das disposicdes do artigo 2.°, n.° 11, do
regulamento de base e, em especial, do segundo requisito de aplicagio do método
assimétrico, dada a incapacidade de os métodos simétricos revelarem a dimensdo
efectiva do dumping praticado, implica, por parte destas institui¢des, apreciagdes
econémicas complexas.
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Além disso, embora o segundo requisito de aplicagdo do método assimétrico ndo
tenha na verdade por objectivo a aplicagio do método de célculo da margem de
dumping que conduza ao resultado mais elevado, mas aquele que reflecte a
dimensdo efectiva do dumping praticado, o método assimétrico, desde que inclua a
redugéo a zero a seguir descrita no n.° 97, ndo conduz sempre, quando determinadas
operagbes de exportagdo foram efectuadas sem dumping, a uma margem de
dumping superior & que resulta do primeiro método simétrico (v., neste sentido,
conclusoes do advogado-geral F. G. Jacobs no processo Petrotub, acima referido no
n° 35, n.” 8 a 15). Assim, a obtengdo, segundo o método assimétrico, de uma
margem de dumping superior a resultante do primeiro método simétrico traduz
necessariamente a existéncia, ao lado das transaccoes efectuadas a preco de
dumping, de transac¢des efectuadas sem dumping. O Tribunal de Primeira Instancia
considera que, nestas condicoes, o facto de ser obtida uma margem de dumping
superior segundo o método assimétrico relativamente a obtida segundo o primeiro
método simétrico ndo é desprovida de pertinéncia para determinar se este tltimo
método permite reflectir a dimensdo efectiva do dumping praticado.

Ora, resulta do regulamento impugnado, tal como explicado pelo documento de
informacéo final, que, no que respeita a Ritek, as margens de dumping calculadas
segundo estes dois métodos duplicaram (7,16% segundo o primeiro método
simétrico e 15,28% segundo o método assimétrico) e que, no que respeita a Prodisc
Technology, diferem cerca de seis pontos percentuais (21,15% segundo o primeiro
método simétrico e 26,98% segundo o método assimétrico). Além disso, resulta,
essencialmente, do considerando 31 do regulamento impugnado que, devido & sua
baixa sensivel, os precos de exportagio na segunda metade do periodo de inquérito
foram inferiores ao custo de producio do produto em causa e constituiram,
portanto, uma forma particularmente gravosa de dumping.

Nestas condigdes, o Tribunal de Primeira Instincia entende que o Conselho nio
cometeu um erro manifesto de apreciagio, no considerando 31 do regulamento
impugnado, ao considerar que o recurso ao primeiro método simétrico teve o efeito
de ocultar indevidamente o dumping muito mais elevado ou selectivo que ocorreu
durante a segunda metade do periodo de inquérito e ao decidir preferir o método
assimétrico ao outro método.
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No que respeita ao argumento das recorrentes segundo o qual o método de
comparac¢io das margens de dumping resultantes do primeiro método simétrico e
do método assimétrico seguido pelas institui¢oes e explicado na contestagdo ndo foi
descrito antecipadamente nem publicado, ha que o afastar. Com efeito, quando as
institui¢oes utilizam a margem de apreciagio que o regulamento de base lhes
confere, ndo sdo obrigadas a explicar detalhada e previamente os critérios que
pretendem aplicar em cada situacdo, mesmo quando introduzem novas opgdes de
principio (v. acérdio Thai Bicycle Industry/Conselho, acima referido no n.° 80,
n.° 68, e a jurisprudéncia ai referida).

Por conseguinte, as acusagdes das recorrentes relativas ao segundo requisito de
aplicacio do método assimétrico devem ser, por um lado, julgadas parcialmente
inadmissiveis e, por outro, parcialmente ndo fundamentadas.

Resulta das consideracbes expostas que o primeiro fundamento de anulagio é
julgado improcedente.

Quanto ao segundo fundamento, relativo a uma aplicacdo da redugdo a zero em
violagdo do artigo 2.° do regulamento de base

Argumentos das partes

No seu segundo fundamento de anulagdo, as recorrentes alegam, essencialmente,
que o Conselho utilizou de forma errada a redugio a zero no caso vertente,
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Alegam que este mecanismo foi condenado pelo 6rgdo de recurso da Organizagido
Mundial do Comércio (OMC), no seu relatério de 1 de Margo de 2001 (WT/DS141/
/AB/R) (a seguir «relatério ‘roupa de cama’»), proferido no processo WTS/DS141
«Comunidades Europeias — direitos antidumping sobre as importac¢des de roupa de
cama de algoddo provenientes da India» (a seguir «processo ‘roupa de cama’).

Segundo as recorrentes, esta condenagio néo se aplica apenas no contexto particular
do processo «roupa de cama» (aplicagio da redugéo a zero entre modelos e no
ambito do primeiro método simétrico), mas também ao caso vertente (aplicagdo da
reducéo a zero a nivel de cada compara¢io individual e no ambito do método
assimétrico). Com efeito, segundo as recorrentes, nem o artigo 2.4.2 do Cédigo
Antidumping de 1994 nem o artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base permitem
justificar a aplicagio da redugéo a zero, independentemente de o preco de
exportagdo ser considerado como uma média ponderada de todas as transacgoes
compardveis ou de ser considerado individualmente para cada transac¢io. Segundo
as recorrentes, deformar os pregos das transacg¢des individuais de exportagio viola o
«principio da comparagio equitativa» no dmbito do método assimétrico, e isto de
forma ainda mais flagrante do que no processo «roupa de cama», em que se
considerava que os precos de exportacio dos diferentes modelos eram considerados
como originando uma média ponderada.

As recorrentes alegam que a reducgio a zero ndo é a Unica técnica que permite
impedir uma situacdo de dumping direccionado. Propuseram a Comissdo solugdes
alternativas ao método assimétrico com a reduc¢io a zero para tomar em
consideragdo o alegado dumping direccionado. Assim, sugeriram o recurso a uma
aplicagdo conjugada do primeiro método simétrico e do segundo método simétrico
ou do método assimétrico com um método simétrico. O Conselho, contudo, ndo
teve em consideracio estes argumentos.
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O Conselho responde que o relatério «roupa de cama» ndo é pertinente, uma vez
que visa o mecanismo de reducio a zero entre modelos, mecanismo que as
instituicoes praticavam, no passado, no ambito do primeiro método simétrico e sem
estabelecer previamente a existéncia de uma divergéncia na estrutura dos pregos de
exportacdo. Esse relatério incide sobre uma situacéo diferente da situagdo em causa
no presente processo, em que a redu¢do a zero foi aplicada a nivel de cada
comparac¢do individual no 4mbito do método assimétrico, em presenca de uma
divergéncia na estrutura dos pregos de exportagéo.

O Conselho acrescenta que o método assimétrico s6 faz sentido, relativamente ao
primeiro método simétrico, se a reducio a zero for aplicada. Com efeito, sem este
mecanismo, esse método conduziria matematicamente ao mesmo resultado do
primeiro método simétrico e ndo permitiria evitar que as exportagdes que ndo séo
objecto de dumping ocultem as que sio objecto de dumping.

Observa que, contrariamente ao que alegam as recorrentes, no caso vertente, nas
comparagdes individuais entre cada preco de exportagio e o valor normal, ndo
reduziu o prego de exportagdo para o nivel do valor normal quando este preco
ultrapasse esse valor. Pelo contrdrio, foi em relagio ao preco real de cada exportacio
individual que a comparagdo com o valor normal médio foi efectuada. Foi apenas a
margem de dumping resultante dessa comparacdo entre o preco de exportagio e o
valor normal que foi, sendo caso disso, reduzida a zero, de modo a, precisamente,
evitar que essa margem, quando fosse negativa e correspondesse, portanto, a uma
exportacdo efectuada sem dumping, ndo tivesse o efeito de ocultar a dimensdo
efectiva do dumping praticado noutro lado. Segundo o Conselho, nio existe aqui
nada de arbitririo nem de desleal.

No que respeita as propostas de outros métodos possiveis efectuadas pelas
recorrentes, o Conselho declara té-las tomado em consideracio, mas afastado,
devido ao elevado ntimero de transacgdes em causa. Além disso, o regulamento de
base ndo prevé a possibilidade de conjugar dois métodos de cdlculo da margem de
dumping.
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Apreciagdo do Tribunal de Primeira Instincia

Antes de mais, hd que descrever o mecanismo da redugéo a zero. A redugdo a zero é
a operacdo pela qual uma margem de dumping de montante negativo, sinal de uma
venda para exportacio efectuada a um prego superior ao valor normal, é reduzida a
zero com o objectivo de evitar o efeito dissimulador que a tomada em consideracido
dessa margem de dumping negativo teria no dumping positivo verificado noutro
lado. Como observa o advogado-geral F. G. Jacobs nas suas conclusdes no processo
Petrotub, acima referido no n.° 35 (n.° 16), a redugéo a zero, apesar de ndo ser
mencionada no Cédigo Antidumping de 1994 nem no regulamento de base, é
habitualmente utilizada pelos paises importadores e as unides aduaneiras, incluindo
a Comunidade Europeia.

No que respeita ao relatério «roupa de cama» e sem que seja necessdrio decidir a
questio de saber se o juiz comunitirio é obrigado a respeitar as recomendagdes e
decisdes contidas nos relatérios do érgio de resolugio de conflitos instituido no
ambito da OMC, o Tribunal de Primeira Instincia considera que a tese das
recorrentes, segundo a qual a solugdo acolhida nesse relatério é também valida
relativamente 4 reduco a zero praticada no dmbito do método assimétrico, é errada.

Nesse relatério, o érgio de recurso da OMC baseou a sua condenagéo da redugéo a
zero entre modelos no primeiro método simétrico essencialmente na redacgio da
parte do artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994 relativa a este primeiro
método. Assim, no n.° 55 do relatério «roupa de cama», o érgéo de recurso recordou
que, «[s]legundo este método, as autoridades encarregadas do inquérito deviam
comparar o valor normal médio ponderado e a média ponderada dos precos de
todas as transacgbes para exportagio compardveis» e o érgio de recurso insistiu
expressamente no termo «todas». Foi devido a presenca deste termo que considerou
que a reducgdo a zero, que, na sua opinido, ndo permite tomar devidamente em
consideracdo os precos de todas as transacgdes para exportacio, ndo era aplicavel no
ambito do primeiro método simétrico.
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Ora, o Tribunal de Primeira Instincia observa que, no que respeita ao método
assimétrico, o artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994 ndo prevé de forma
alguma uma comparacdo do valor normal médio ponderado com todas as
exportacdes individuais, mas prevé que esse valor normal «poderd ser comparado
aos precos de transaccdes de exportagio, consideradas individualmente». A
fundamentac¢do do érgio de recurso, elaborada relativamente ao primeiro método
simétrico, ndo é portanto aplicdvel ao método assimétrico. Pelo contrdrio, essa
fundamentagdo, que o dérgio de recurso elaborou insistindo no termo «todas»,
sugere antes, a contrario, que, no ambito do método assimétrico, podera ser
efectuada pelas autoridades do pais importador uma selec¢do das exportagdes a
comparar com o valor normal.

Foi o que sugeriu, de resto, o advogado-geral F. G. Jacobs nas suas conclusdes no
acérddo Petrotub, acima referido no n.° 35 (n.° 11). Foi também o que alegou o
Conselho na sua contestagdo quando referiu, essencialmente, que, tendo em
consideragdo a redaccdo do artigo 2.4.2 do Cdédigo Antidumping de 1994 no que
respeita a0 método assimétrico, podem ser consideradas pelas institui¢des
comunitdrias duas formas de proceder no d&mbito deste método: ou uma selecgio
das exportagdes individuais a comparar com o valor normal médio ponderado e,
portanto, uma exclusido pura e simples de determinadas exportacdes (as efectuadas
sem dumping) desta comparagio, ou a tomada em consideragio de todas as
exportagbes no ambito desta comparagio, mas através da redugio a zero das
margens de dumping individuais negativas, para evitar, precisamente, que estas
margens ndo venham ocultar o dumping efectuado noutro lado. O Conselho observa
que foi esta segunda forma, menos grave para os exportadores, que foi finalmente
acolhida pelas institui¢des no momento da transposi¢do do artigo 2.4.2 do Cédigo
Antidumping de 1994 para o direito comunitério. Explica que foi para expressar esta
escolha de nio proceder a uma exclusio de determinadas exportagdes que o
artigo 2.°, n.° 11, segundo periodo, do regulamento de base estabelece, no que
respeita a0 método assimétrico, que o valor normal médio ponderado é «comparado
com pregos de todas as transacgdes de exportagio [...] individualmente
consideradas».
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O Tribunal de Primeira Instincia considera que esta explicagio do Conselho é
exacta. Com efeito, no momento da transposigdo do Cédigo Antidumping de 1994
para o direito comunitdrio, a reducio a zero era utilizada pelas instituigoes
comunitdrias, e nio apenas no método assimétrico, mas também no primeiro
método simétrico. Por conseguinte, a inser¢io do termo «todas» no artigo 2.°, n.° 11,
segundo periodo, do regulamento de base, inser¢io que nio era, de resto, de forma
alguma exigida pela redac¢io do artigo 2.4.2, segundo periodo, do Cédigo
Antidumping de 1994, ndo podia ser a expressio de uma decisdo das instituigoes
de ndo utilizar mais a redu¢do a zero no método assimétrico. Esta insercéo apenas
podia ser a expressio, como o Conselho explicou nos seus articulados e confirmou
na audiéncia, da escolha das institui¢des comunitdrias de ndo excluir determinadas
exportac¢des individuais da comparacio efectuada no 4mbito do método assimétrico.

Resulta das consideragdes expostas que nem a redacgéo do artigo 2.4.2 do Cédigo
Antidumping de 1994, interpretado & luz do relatério «roupa de cama», nem a do
artigo 2.°, n.° 11, do regulamento de base proibem o recurso a redu¢io a zero no
ambito do método assimétrico.

Além disso, o Tribunal de Primeira Instincia refere que o 6rgdo de recurso da OMC
teve o cuidado, em especial nos n.”® 46, 47 e 66 do relatdrio «roupa de cama», de
precisar que a sua analise e o seu relatério incidem sobre a questio de saber se o
método de redugdo a zero, «tal como aplicado pelas Comunidades Europeias no
ambito do inquérito antidumping em causa no presente diferendo», é compativel
com o artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994. Isto constitui um indicio
suplementar de que o 6rgio de recurso da OMC nédo queria alargar o dmbito do seu
relatério para além do primeiro método simétrico.

Por dltimo, no que respeita a referéncia efectuada pelo 6rgido de recurso da OMC,
no final do n.° 55 do relatério «roupa de cama», ao cardcter inequitativo de uma
comparagio que nido tem em conta todas as transacgdes para exportagio
compardaveis, o Tribunal de Primeira Instincia considera que esta referéncia, pese
embora a sua generalidade aparente, ndo pode, tendo em consideragdo as
consideragdes expostas, ser interpretada como uma condenacio da reducio a zero
em todos os contextos.
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Decorre das consideragdes expostas que, contrariamente ao que alegam as
recorrentes, o relatério «roupa de cama» apenas diz respeito a redugdo a zero
entre modelos no émbito do primeiro método simétrico e ndo pode ser considerada
no sentido de se aplicar igualmente a esse mecanismo quando for utilizada no
ambito do método assimétrico.

Por conseguinte, como o 6rgdo de recurso da OMC decidiu, embora possa
efectivamente ser contririo ao artigo 2.4.2 do Cédigo Antidumping de 1994 e
inequitativo efectuar a redugéo a zero entre modelos no 4mbito do primeiro método
simétrico e, por maioria de razio, nio existindo uma divergéncia na estrutura dos
precos de exportac¢do, ndo é, em contrapartida, nem contrdrio a essa disposicdo e ao
artigo 2., n.° 11, do regulamento de base, nem inequitativo, na acepgio do artigo 2.°,
n.° 10, do mesmo regulamento, efectuar a redugéo a zero no dmbito do método
assimétrico, quando os dois requisitos de aplicacio deste método estdo reunidos.

Daqui resulta que foi de forma errada que as recorrentes invocam o relatério «roupa
de cama» e referem, nos seus articulados, a reducio a zero entre modelos no ambito
do método simétrico para criticar a aplicacdo pelo Conselho, no regulamento
impugnado, da reducdo a zero no ambito do método assimétrico.

Em todo o caso e como o Conselho observou nos seus articulados, a redugéo a zero
revela-se matematicamente necessaria para distinguir, quanto aos seus resultados, o
método assimétrico do primeiro método simétrico. Com efeito, sem essa redugio o
método assimétrico conduz sempre ao mesmo resultado que o primeiro método
simétrico (v., neste sentido, conclusdes do advogado-geral F. G. Jacobs no acérdéo
Petrotub, acima referido no n.° 35, n.°® 8§ a 15 ).
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Além disso, contrariamente ao que alegam as recorrentes, a reducdo a zero no
ambito do método assimétrico, tal como efectuada no caso vertente, ndo consistiu
em distorcer o pre¢o das transaccoes de exportagio individuais. Cada transacgio de
exportagio foi tomada em consideragdo pelo Conselho no seu montante real na
comparagio com o valor normal. Foi apenas nos casos em que a margem de
dumping resultante desta comparagdo individual se revelou negativa que essa
margem foi reduzida a zero para evitar que oculte o dumping verificado noutro lado.

No que respeita, por tltimo, ao argumento das recorrentes segundo o qual a redugio
a zero ndo era a Gnica forma de tomar em consideragio as situagoes de dumping
direccionado e segundo o qual teriam proposto & Comisséo outras solu¢des possiveis
que foram ignoradas, a saber, uma aplicacdo conjugada dos métodos simétricos ou
do método assimétrico com um método simétrico, hd que o julgar improcedente.

Por um lado, através deste argumento, as recorrentes revelam as alternativas que
propuseram a Comissio. Ndo alegam que as instituicdes cometeram um erro
manifesto de apreciacio ao decidir aplicar o método assimétrico em vez dessas
alternativas.

Por outro lado, a perspectiva de uma aplicagio combinada dos métodos
mencionados no artigo 2.° n.° 11, do regulamento de base ndo corresponde, em
todo o caso, ao sistema instituido por esta disposicdo. Com efeito, este artigo prevé,
para o cdlculo da margem de dumping, a aplicagdo de um de trés métodos possiveis,
dos quais dois — os métodos simétricos — constituem os métodos usuais e um — o
método assimétrico — constitui um método excepcional. O requisito relativo a
existéncia de uma estrutura dos precos de exportagdo que divirja consoante o
periodo, o comprador ou a regido é apenas um dos requisitos de aplicacio do
método assimétrico. A fixacdo deste requisito ndo tem, portanto, de forma alguma
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por objectivo permitir que as institui¢des procedam a uma divisdo do periodo de
inquérito segundo os periodos, compradores ou regides, para efeitos de uma
aplicagdo combinada, consoante esses periodos, compradores ou regides, de um
método de cdlculo com o outro. Logo, as institui¢ées ndo podiam, em todo o caso,
aplicar de forma combinada os métodos de cdlculo da margem de dumping.

Por conseguinte, hd que julgar improcedente o segundo fundamento.

Uma vez que os dois fundamentos de anulagdo foram julgados improcedentes, ha
que negar provimento ao recurso.

Quanto as despesas

Por forca do disposto no artigo 87.°, n.° 2, do Regulamento de Processo, a parte
vencida é condenada nas despesas se a parte vencedora o tiver requerido. Tendo o
Conselho pedido a condenacio das recorrentes e tendo estas sido vencidas, hd que
condend-las nas despesas.

Por forca do disposto no artigo 87.°, n.° 4, primeiro pardgrafo, do mesmo
regulamento, as instituicdes que intervenham no processo devem suportar as
respectivas despesas. Por conseguinte, a Comissdo, interveniente em apoio dos
pedidos do Conselho, suportaréd as suas préprias despesas.
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Pelos fundamentos expostos,

O TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTANCIA (Quinta Seccio Alargada)

decide:

1) E negado provimento ao recurso.

2) A Ritek Corp. e a Prodisc Technology Inc. sio condenadas a suportar as
suas proprias despesas e as do Conselho.

3) A Comissido suportard as suas proprias despesas.

Vilaras Martins Ribeiro Dehousse

Svéby Jiriméde

Proferido em audiéncia puiblica no Luxemburgo, em 24 de Outubro de 2006.

O secretério O presidente

E. Coulon M. Vilaras
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